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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO DE CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 41/2023,
QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE
F E D E R A L  D E
PERNAMBUCO E A
FUNDAÇÃO DE APOIO
AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE
F E D E R A L  D E
PERNAMBUCO.

A Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, com sede na Avenida Professor Moraes Rego, n° 1235, Cidade Universitária, na 
cidade de Recife/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Prof. Alfredo Macedo Gomes,
Reitor, nomeado por Decreto da Presidência da República Federativa do Brasil de 9 de outubro de 2019, publicado no Diário
Oficial da União nº 197, Seção 2, p. 1 de 10 de outubro de 2019, portador da matrícula funcional nº 1171268, doravante
denominada CONTRATANTE, e a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal de Pernambuco - FADE,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.735.586/0001-59, sediada na Rua Acadêmico Hélio Ramos, nº 336, Várzea, Recife/PE, CEP:
50740-530, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Profa. Maira Galdino da Rocha Pitta, Secretária
Executiva, nomeada pela Portaria da UFPE nº 3.615 de 06 de novembro de 2020, publicada no Boletim Oficial da UFPE nº 55 (11)
de 30 de novembro de 2020, portadora da matrícula funcional nº 1796964, tendo em vista o que consta no Processo nº 23076.053102
/2023-61 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018
e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação nº 15/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para prestação de serviços visando à realização das Provas Objetivas, do
Concurso Público para o provimento de Cargos de Nível Superior e Médio, para as classes E e D, do Quadro Permanente da
Universidade Federal de Pernambuco, através da abertura de inscrição, elaboração dos cadernos de avaliação intelectual,
produção gráfica dos cadernos de avaliação intelectual, organização da infraestrutura, logística, correção, armazenamento e
aplicação das provas objetivas e discursivas; além da construção dos critérios de avaliação, montagem das bancas de
avaliação, processamento dos resultados e emissão de relatórios, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto
Básico e no Termo de Declaração de Dispensa de Licitação, anexos a este contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico e ao Termo de Declaração de Dispensa de Licitação, identificada no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá a vigência de 10 (dez) meses, a contar da data da assinatura pelas partes, podendo ter o encerramento
antecipado quando do envio dos relatórios finais de execução e lista final de aprovados para homologação, e somente poderá
ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.



3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 2.990.000,00 (dois milhões, novecentos e noventa mil reais), para até 46 mil
(quarenta e seis mil) inscritos.

3.2. Para cada candidato excedente à quantidade estimada, a FADE cobrará o valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).

3.3. Na hipótese do percentual de isenções legais superar 35% (trinta e cinco por cento) dos números de inscritos informados
no item 3.1, os valores deverão ser repactuados.

3.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15233 / 153409 – UFPE / PROGEST

Fonte: Tesouro/ Próprio

Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0026 - Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior – No
estado de Pernambuco

Elemento de Despesa: 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no item 8 do 
 e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.Termo de Declaração de Dispensa de Licitação, anexo a este contrato

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no item 9 do Termo de Declaração de
Dispensa de Licitação, anexo a este contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico e no Termo de Declaração de Dispensa de

.Licitação, anexos a este contrato

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nos itens 12 e 13 do Termo de
.Declaração de Dispensa de Licitação, anexo a este contrato

10. DA SUBCONTRATAÇÃOCLÁUSULA DÉCIMA – 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 14 do Termo de Declaração de Dispensa
.de Licitação, anexo a este contrato

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.



12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, 
de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, 
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na
Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da  Seção Judiciária de
- Justiça Federal.Pernambuco 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Recife, 05 de julho de 2023.

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA



TESTEMUNHAS:

1______________________________________

2______________________________________

(Assinado digitalmente em 05/07/2023 15:47)
ALFREDO MACEDO GOMES

REITOR - TITULAR

GR (11.01)

Matrícula: ###712#8

(Assinado digitalmente em 05/07/2023 15:43)
MAIRA GALDINO DA ROCHA PITTA

SECRETARIO - TITULAR

FADE (11.01.36)

Matrícula: ###969#4

Processo Associado: 23076.053102/2023-61
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